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Design de soluções

Dados

U | X + Visual Law

Toolbox + Analytics

Metodologia aplicada* para criação de 
ambiente data-driven para o uso de 
técnicas de ciência de dados e de Desgin
na área do Direito.
Metodologia ds+ld

* Metodologia de autoria do 
Prof. Alexandre Zavaglia Coelho,

direitos reservados da LegalScore.
Não autorizada a reprodução.



O uso de inovações tecnológicas e de 
ciência de dados são apenas o início do 
processo de aplicação de técnicas de 
design, para reforçar a visão de que é 
preciso entender o contexto para gerar 
ativos de inteligência para a gestão de 
problemas complexos. Além da 
organização e cruzamento de dados, 
essas técnicas integram automação e 
inteligência artificial, com modelagem 
matemática e estatística avançada. Para 
transformar dados em informações 
relevantes e em tempo real (data-
driven).

DATA SCIENCE
Orienta novas formas e estratégias para 
resolver problemas, analisar o risco 
jurídico e seu impacto financeiro para 
as organizações.
O processo começa pela observação 
dos dados de processos judiciais, 
negócios jurídicos e dados externos, 
permitindo integração de fontes de 
informação e metodologias para criar 
os cenários e direcionar a estratégia.

LEGAL DESIGN

A experiência do cliente demanda o 
relacionamento em ambiente 
digitalizado e que auxilia a visão dos 
dados em tempo real e a gestão de 
projetos: Data Driven. 
Inovação para tornar o Direito mais 
acessível, compreensível e aderente a 
todos, com a inserção de elementos 
visuais e uma linguagem para cada 
finalidade ou destinatário. Essa 
tendência proporciona mais efetividade 
e estrutura o conteúdo jurídico de 
forma mais criativa - Visual Law.

Digital Transformation
& Customer Experience
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https://lawgorithm.com.br/acesso-a-dados-de-processos-judiciais-no-brasil/

https://lawgorithm.com.br/acesso-a-dados-de-processos-judiciais-no-brasil/
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3. Relacionamento B2B | B2C

1. _ legal  _data mapping 

2. ti (evidências) 

4 . Relatórios
ANPD

DPO

legalseguro

film
e

* Metodologia de autoria do 
Prof. Alexandre Zavaglia Coelho,
direitos reservados da LegalScore.

Não autorizada a reprodução.

Framework - data governance











FLUXOGRAMA – PRIVACY BY DESIGN 



KPI’S de Conformidade

>> Score por 
Domínio

>> Score por Agrupamento

>> Score por 
Contexto

>> % de Itens da Lei por PESO

>> Relatório de Risco



SCORE LGPD % de análise os itens de 
conformidade
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IRDR – Medicamentos fora da lista da Anvisa
-
-

-
-
-
-
-
-

Temas TJSP TJRJ STJ TOTAL
População de Processos 44.322.356 19.877.235 3.276.112 67.475.703

Setor Pesquisado 534.980 213.459 8.912 757.351
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Temas TJSP TJRJ STJ TOTAL
tema 1 9.827 13.452 179 23.458

* os números foram alterados para preservar as informaçãoes do proejto e  tendo em vista que o objetivo do slide é demonstrar o conceito aplicado











Percentuais de “Não Aplica”

91,6%

4,6% 3,8%

Outra decisão Temporalidade

98,3%

95,9%

1,7%

4,1%

Minas Gerais

São Paulo

Outra decisão Não aplica
SP e MG





Sem contato anterior...
com as empresas

Fonte: http://www.migalhas.com.br/dePeso – TJ/RJ gasta milhões com processos desnecessários 
– 30/11/2017

MERCADO LIVRE:

Em média, em 40% das 
ações judiciais o autor não 
realizou qualquer contato

No RJ, sobe para 52%

Estudo JEC-RJ: Autores com muitas demandas

http://www.migalhas.com.br/dePeso




Números que demonstram o avanço

Índice de 
Desjudicialização: 

98,9% 
(341  ações judiciais de 29.779 atendimentos no 

Consumidor.Gov)*
* Setembro de 2017 a Fevereiro de 2019
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Legal Design Lab - Stanford



Legal Design Lab - Stanford



Legal Design Lab - Stanford



























• Nubank chega de asterisco







Benefícios da arbitragem:

Setores listados para a arbitragem:

Governo Federal 

IMPULSIONA A ARBITRAGEM

TIPOS DE DISPUTAS

SENTENÇA 

ARBITRAL

REQUISITOS 

DA 

ARBITRAGEM

MAIS FUNCIONAL, 

ÁGIL E EFICIENTE 

O QUE O DECRETO ESTÁ 

IMPULSIONANDO?

familiaridade 
dos investidores 
estrangeiros com 
este mecanismo 
de resolução de 

disputas

celeridade 
em relação ao 

Poder Judiciário 
(disputa pode 
ser resolvida 

em 24 meses)

especialização 
dos árbitros 

que elaboram 
soluções criativas

com sede 
no Brasil

“Direitos patrimoniais disponíveis”, ou seja, que podem ser transacionados pelas partes, tais como:

recom-
posição do 
equilíbrio 
econômico-
fi nanceiro 
do contrato

indenização 
decorrente de 
rescisão ou 
transferência 
do contrato 
de parceria

inadimplemento 
contratual, 
incluindo a 
incidência de 
penalidades e 
seu cálculo

preferencialmente 
administrada por 

câmara de arbitragem 
credenciada

sujeita à 
lei brasileira

em português

A arbitragem NÃO SERÁ 
confi dencial: Informações sobre o 
procedimento arbitral serão públicas, 
ressalvadas aquelas consideradas 
comercialmente sensíveis (segredo 
industrial ou comercial)

portosrodovias ferrovias

3. A contratante (ente 
privado) adiantará os 
custos da arbitragem 

(honorários dos 
árbitros e da 

câmara arbitral) e 
a sentença arbitral 
poderá redistribuí-
los, dependendo 
do resultado da 

arbitragem

4. Honorários 
de sucumbência 

poderão ser 
aplicados, i.e. 
10% a 20% do 
valor da causa 
serem devidos 
aos advogados 

da parte 
vencedora*

2. Pagamento 
poderá ocorrer por 
meio do reequilíbrio 

econômico-
fi nanceiro do 
contrato, ou 
por meio de 

compensações 
com penalidades 

contratuais

*honorários contratuais 
não serão reembolsados

1. Pagamento 
pelo Governo 

Federal 
sujeito ao 
sistema de 
precatórios 
(ordens de 

pagamento, 
em parcelas)

Decreto nº 10.025 regula o uso da arbitragem, e outros tipos de mecanismos 
de resolução de disputas, entre a União ou entidades da administração pública 
federal e concessionários, permissionários, arrendatários, autorizatários 
ou operadores portuários, antecipando a realização de grandes projetos de 
infraestrutura em portos, rodovias e ferrovias.



















Quantidade de Processos Natureza de Processos Top 5 - Ações Cíveis

Overview – Qtde.
Contingências Materializadas

O NE  P AG E  RE P O RT Fechamento 3º Trimestre 2019

Top 3 – Ações Trabalhistas



O NE  P AG E  RE P O RT

Overview Contingência Provisionada
Consolidada – R$ MM

Contingência Provisionada por BU Contingência Provisionada por Tipo Contingência Provisionada por Natureza

Materializada Não Materializada

2.921



Agrícola
P E R Í C I A S  - P E R I C U L O S I D A D E  E  I N S A L U B R I D A D E  

145 Processos 15 Periculosidade 130 Insalubridade

Favorável Favorável
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